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Sesso de 25 de fevereiro de 1994	 ACORDO NR. 102-29.969

Recurso nr.: 75.021 - coNTRIBuiçno SOCIAL - EXS: 1999 e 1990

Recorrente : C. E. mn,AmnI pn (FIRMA INDIVIDUAL)

Recorrida : DRF - ,nNTnnEm - PA

DECORRENCIA CONTRIBUIÇMO SOCIAL - EX: 1989 e 
1990 Tratando-se de lançamento reflexivo, a deci-
zo peeferida no processo matriz se aplica ao jul-t- He proc eese de e orrente, dada a intima re-
leç-: s de causa e efeito que vincula um ao outro.
Pecc Etc decidido pelo Supremo Tribunal Federal, no
:r; :tido de o disposto no Art. S. da Lei N.
7 199'98 ferir o principio da irretroatividade,

.=.1a- se e lançamento referente ao ano base de
-

Yiets„ esletades e discutidos os presentes autos de

-ssueso interposts•,_ C. B. MACAMBIRA (FIRMA INDIVIDUAL).

ACORDAM os Mwebeee de Segunda Cãmara do Primeiro Cones—

de Contribuintes, por enenie:idede de votos, DAR provimento parcial

eecurso, nos ter moo do eeletóric e voto que passam a integrar o

,eesente julgado.

Sala das Soes, em 25 de fevereiro de 1994
t

LtíWALDP')AN Aes kee nr" OLIVEIRA	 - VICE-PRESIDENTE

di
f!PS , J1_	 - RELATORA

r) :(.	 j_s G
n rm	 DEIcLLV0 THE ,ARnn,o 	 - PROCURADOR DA FA

=no DE:	 ZENDA NACIONAL

2 AN'' 1994L.“\	 ;
'eeticiparam, do julgamento, os seguintes -Cohselhei-

es: Pedro Daeie Seer-e C.eeeie Presidente na data do julgamento),

cruti Chiobare e Fr=c.j.c.:. Se Paula Correa Carneiro Ciffoní. Ausen-

ee, jestificadense'_	 C_:	 Maria Clrs lia de Andrade Figuei-

ede Jello Césa-	 Sil a e Carlos Roberto Monteiro Dertazi.
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O pàntrà , 	ocr:•= tl-M.	 dr:à AuIo dr:à Inft-ação de

21s.03, lavrado em 1 1 /00/32, contra C. D. MACAMEIRA (FIRMA INDIVI-

DUAL), CGC N. 14.132.504/0001-33, jurisdicionado à Delegacia da Recai-

'ta Federal em Santarm - :A, formalizando a exigência de Contribuição

Social - Exercício de 12:3 2 1390 no valor originário de 16,04 UFIR

acrescido dos c..,r.: . oJpondentco gravamos legais, sendo a multa fixada em

50%.

O lançamonte, com base nos Artigos I., 2., 3. e 4. da

Loi N. 7.609/39, decorreu de fiscalização de Imposto de Renda reali-

zada, na qual foram apuradas irregularidades, conforme demonstrado no

Processo N. 10',",'PO/005.623/37-71.

O contribuinte, tempestivamente, apresentou sua impug-

na,ão em 03/07/92(fls.15), fundamentando suas alegações nas razões

aposontadas no '.i...... 	 matriz.

A deão de primeira instância, de N. 119/92 foi pro-

ferida às fls. 21/22, L. om consonância com o decidido no processo ma-

triz, o lançamento foi julgado precedente.

Ciento da decisão singular em 23/03/92(fls.25), o con-

tribuinte interpôs recurso voluntário em 30/03/92, reiterando, em suas

Razões, anexadas as fis.20/27, os argumentos formulados na fase impug-	 í1
i

natória.

O r-acurso foi lido intgraimente em Plenário.

'	 __ _
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Conselheira Ursula Kansc,:, Relatara:

Estando o recurso revestido de todas as formalidades

legais, dele tomo oanhocimento.

A exigência Iiscal constante deste processo é docorren-

ti- da que foi apural , no proaccso matriz N. 10280/003.883/92-71.

O r_curso irrosto no processo acima mencionado foi

submetido à apreciaão desta Câmara em sessão realizada em 22.02.94,

conforme faz certo o Acôrdão N. 102-23.314, julgado totalmente impro-

cedente.

Nas rezns do recurso voluntário anexadas ao presente

proccsso, e Recorrento ravela seu reconhecimento de que a exigência

fiscal decorre daquela formalizada no processo matriz, não tendo apre-

sentado qualquer nova razão . ou prova que infirmasse o acerto da deci-

são proferida.

Considerando o principio adotado neste Conselho de Con-

tribuinte, de que o decdo no processo matriz constitue relaçtão de

causa e efeito ,...— vincula um ao outro;

Considerando, no entanto, que este Conselho de Contri-

buintes tem dado provimento a recurso relativo a Contribuião Social -

.._:._.:cio de 1933, com base no decididn pelo Pleno do Supremo Tribunal

Fde.al (RE 143 733 - 3 - SP) ou seja, que o disposto no Artigo 8. da

Lei r. 7.399/38 fere c Oio;lr da irretroatividade das leis tributá-
rias,

Vote ne sentido de dar provimento parcial ao recurso.

-2raellia (DF), 95 d--Fove ,t-Eiro . de 1394	 -- -

,
',

Ur,bula ''..,Trsen - Relatora
7
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